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MINISTÉRIO DA SAÚDE

CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE

121ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE

03 e 04.07.2002

RELATÓRIO DA REUNIÃO DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANCIAMENTO DO CNS – COFIN/CNS - (Reunião de 02 e 03.07.2002)
Na reunião estiveram presentes: Carlyle Guerra de Macedo (Coordenador), Elias A. Jorge (Coordenador adjunto), Gerônimo Paludo (Profissionais de Saúde), Hugo Vocurca (SIOPS), Rosa Maria Marques (ABRASCO), Evaldo Alves de Oliveira e Joellyngton Medeiros (CONASEMS) e Júlia Maria dos Santos Roland (CUT).

 Corpo Técnico: Celso Depollo (SPO - Ministério da Saúde) e Benedita Mendes (CNS).

Justificaram ausência: Viviane Rocha de Luiz (CONASS), Marcelo Gouvêa (SIOPS), Sérgio Piola (MPOG), Clair Castilhos Coelho (Comunidade Cientifica), Olympio Távora (Prestadores) e Ana Lúcia Pinheiro (Fórum das Entidades Nacionais de Portadores de Patologias e Deficiências).

APRESENTAÇÃO:

O presente Relatório foi elaborado a partir da análise, dentre outros, dos seguintes documentos:

1 – Portarias n.º 301 e 302, da Secretaria do Tesouro Nacional - STN – “Relatório Resumido da Execução Orçamentária do Governo Federal, Outros Demonstrativos – Consolidação das Contas Públicas Maio de 2002”.

As Portarias n.º 301 e 302 da STN de 27.06.2002, podem ser acessadas na Internet no endereço http://www.tesouro.fazenda.gov.br/contabilidadegovernamental/gestãoorcamentaria.asp – Relatório Resumido da Execução Orçamentária do Governo Federal.

2 – Análise da Arrecadação das Receitas Federais – Maio de 2002, da Secretaria da Receita Federal – SRF, Coordenação Geral de Política Tributária. Pode ser acessada na Internet no endereço: www.receita.fazenda.gov.br 

3 – Planilha de Execução Orçamentária e Financeira do Ministério da Saúde – Junho de 2002 (Atualizada até 30 de Junho).

Este modelo de Planilha foi desenvolvido em 1993 a partir de trabalho conjunto do Conselho Nacional de Saúde – CNS com a área técnica do Ministério. Mensalmente esta planilha é encaminhada ao CNS, para análise pela COFIN/CNS, juntamente com o Detalhamento dos Itens Orçamentários nela relacionados.

A planilha de dezembro de 2001 foi complementada a pedido desta COFIN/CNS, e a ela foi agregada uma coluna de Restos a Pagar Inscritos para 2002.

A planilha de junho de 2002 inclui a coluna “a liquidar” que no fim do exercício – 31.12.2002 - passará a ser “Restos a Pagar”.

4 – Planilhas do Fluxo de Caixa do MS, posição de 30/06/2002, 1º.07.2002 e 28.06.2001.

5 – Planilhas de Restos a Pagar do ano anterior (2001), e dos exercícios anteriores (2000, 1999 e 1998) inscritos no ano em curso (2002) atualizadas até 30.06.2002, e Planilha dos Valores Liquidados até 30.06.2002.

6 - Resolução do CNS n.º 316 de 04.04.2002, Versão para homologar, com diretrizes para implementação e regulamentação da Emenda Constitucional nº 29.

DESTAQUES

Merecem destaque especial  nesse relatório:

1 – A permanência da Dívida Consolidada da União, superior a R$ 1 Trilhão (em 31.05.2002 – R$ 1 trilhão e 47 Bilhões).

De 31.12.2000 a 31.05.2002 o crescimento foi de R$ 230 Bilhões, aproximadamente R$ 13,53 Bilhões todo mês nos últimos 17 meses.

2 - No mesmo período o Orçamento Geral da União destinou para Encargos Financeiros da União - EFU (Juros + Amortização da Dívida) R$ 150,6 Bilhões; R$ 107,4 Bilhões em 2001 e R$ 43,2 Bilhões em 2002 até 31 de maio. Em maio de 2002 o EFU foi de R$ 9,0 Bilhões.

3 - O Superávit Corrente é de R$ 13,3 Bilhões (Receitas Correntes - Despesas Correntes) em 2002, apesar da Despesa Liquidada com Juros de R$ 22,0 Bilhões. Excluída a Despesa com Juros, o Superávit Corrente seria de R$ 35,3 Bilhões nos cinco primeiros meses de 2002.

4 - A Receita de Contribuições de R$ 72,7 Bilhões foi superior à Despesa Liquidada das Funções Saúde, Previdência, Assistência e Trabalho, que totalizaram no período R$ 58,2 Bilhões, dos quais R$ 12,9 Bilhões são referentes a Encargos Previdenciários da União - EPU - de Civis e Militares (Função Previdência).

5 - A condição amplamente superavitária da Seguridade Social quando comparada a Receita de Contribuições, já arrecadada, de R$ 72,7 Bilhões com a Despesa Liquidada dos Ministérios do Trabalho, da Saúde e da Previdência e Assistência Social, cujo montante é de R$ 49,6 Bilhões.
6 - A manutenção do Decreto Presidencial nº 4.120 de 07.02.2002, que dispõe sobre a programação orçamentária e financeira do exercício de 2002, que promove o Tríplice Contigenciamento, penalizando a Execução Orçamentária e Financeira do Ministério da Saúde, apesar da vinculação constitucional de recursos e apesar da Seguridade Social ser amplamente superavitária.

7 - A manutenção da data limite para o cancelamento das despesas inscritas em Restos a Pagar e não Liquidadas até 31.07.2002 pelo Decreto Presidencial nº 4.202 de 19.04.2002. Há risco de Cancelamento de R$ 384 Milhões do Ministério da Saúde.

8 - A Decisão nº 143/2002 do Plenário do Tribunal de Contas da União - TCU - que reconhece a "base móvel" para fins de cumprimento da EC Nº 29 e aponta o procedimento a ser adotado em caso de descumprimento do mínimo constitucional (item 18.1 pág. 05). Alem disso, foi recentemente reconhecida a posição do CNS, pela área técnica do Governo Federal, sobre qual variação do PIB seria considerada quando do estabelecimento do limite mínimo para fins de cumprimento da EC Nº 29.

9 - O desfecho da Ação Direta de Inconstitucionalidade - ADIN nº 2538-4 que provocou manifestação da Advocacia Geral da União - AGU informando que o Parecer AGU nº GM - 016 de 29.12.2000 perdeu o Efeito Normativo  em 17.12.2001.

Este Parecer estabelecia que para cumprimento da EC Nº 29 o ano anterior de 2004 era 1999 e não 2003.

Essa aparente excentricidade e falta de lógica tinha, na verdade, uma essencialidade lógica:  diminuir em vários Bilhões de reais o mínimo assegurado pela EC Nº 29 para Ações e Serviços Públicos de Saúde. Com sua aplicação, o patamar orçamentário de 2000 ficava rebaixado em R$ 1 Bilhão e 84 Milhões, com reflexos nos orçamentos dos anos consecutivos.
FOMOS INFORMADOS PELO REPRESENTANTE DA SECRETARIA DE ORÇAMENTO FEDERAL (SOF/MPOG), NA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COFIN/CNS QUE NOVO PARECER JURÍDICO ESTÁ EM ANDAMENTO.

DIA 03.07.2002 FOMOS NOVAMENTE INFORMADOS QUE OS LIMITES ORÇAMENTÁRIOS PARA 2003 ESTÃO DEPENDENDO DESTE NOVO PARECER JURÍDICO.
10 – A importância da homologação e disseminação da Resolução N.º 316, de 04.04.2002 do CNS, cuja redação final foi aprovada na 120ª Reunião Ordinária do CNS.

11 – A necessidade de retomar o processo de discussão que gerou o Documento “Parâmetros Consensuais sobre a Implementação e Regulamentação da EC N.º 29”, com os novos tópicos apresentados no relatório aprovado na 120ª Reunião Ordinária do CNS.

Existe risco de Cancelamento de R$ 54 Milhões de Restos a Pagar de 2000 e de R$ 330 Milhões de Restos a Pagar de 2001 caso não sejam LIQUIDADOS até 31.07.2002.

O RELATÓRIO

1. EXECUÇÃO DOS RESTOS A PAGAR DE 2001  E DE EXERCÍCIOS ANTERIORES EM 2002.

Dos R$ 3 Bilhões e 250 Milhões inscritos como Restos a Pagar para 2002 apenas R$ 1 Bilhão e 869 Milhões foram pagos até 30/06/2002.

Entretanto, o montante já liquidado até 30/06/2002 e ainda não pago é de R$ 937 Milhões, sendo R$ 71 Milhões de 2000 e R$ 866 Milhões de 2001.

A COFIN/CNS solicitou que nas próximas planilhas sobre Execução de Restos a Pagar seja incluída a coluna sobre os valores liquidados.

Cabe observar ainda que o Decreto Presidencial de Programação Orçamentária e Financeira para 2002 não alterou os limites Orçamentários e Financeiros do Ministério da Saúde. Isso significa que prevalece o Tríplice Contingenciamento identificado nos relatórios anteriores.

Mantém-se portanto a questão: Recursos vinculados Constitucionalmente são passíveis de Contingenciamento Orçamentário ou Financeiro e de Cancelamento?

Outra questão que se impõe é relativa ao que fazer em caso de Cancelamento ou Anulação de Restos a Pagar. 

Seja na União, DF, Estados ou Municípios, os valores inscritos em Restos a Pagar foram computados para fins de comprovação do cumprimento da EC Nº 29. 

Portanto, ao serem cancelados ou anulados, na prática deixaram de ser aplicados embora existisse a disponibilidade financeira, sem o que não poderiam ter sido inscritos.
A COFIN/CNS entende que tais recursos financeiros deveriam permanecer no respectivo Fundo de Saúde para aplicação em Ações e Serviços Públicos de Saúde.

Mantido o atual ritmo de Execução Orçamentária e Financeira, aponta-se para um horizonte de Restos a Pagar em 2003 superior a R$ 4 Bilhões. Espera-se que o atual ritmo sofra um incremento positivo a partir de julho de 2002. Não se pode esquecer que ano eleitoral é atípico orçamentariamente, até mesmo pela Lei de Responsabilidade Fiscal.

2. EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 2001/2002 DO 

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Como demonstrado abaixo, há programas e ítens Orçamentários que continuam com precaríssima Execução Financeira em 2002. Além disso, o pagamento de Restos a Pagar inscritos em 2002 é, na maioria dos casos, também precário.

TABELA COMPORTAMENTAL 2001/2002 (até 30/06/2002)

	
EMPENHADO
	CANCELADO
	LIQUIDADO
	LIQUIDADO
	RESTOS A PAGAR

	Item
	% Execução Orçamentária 2001
	% Orçamento Cancelado 2001
	% Execução Financeira 2001
	% Execução Financeira 2002
	Inscritos em 2002

R$ Milhões
	Pagos em 2002 

R$ Milhões

	Saneamento Básico (Projeto Alvorada)
	87,73
	12,27
	3,36
	0,00
	1.031,0
	366,2

	Sangue e Hemoderivados
	65,83
	34,17
	6,57
	11,03
	36,7
	13,3

	Combate às Carências Nutricionais
	62,61
	37,39
	58,97
	36,08
	9,9
	8,6

	Emendas Parlamentares - FNS
	70,42
	29,58
	13,36
	0,00
	429,5
	329,1

	Reaparelhamento do SUS – MS
	79,99
	20,01
	33,60
	13,00
	88,6
	64,6

	Reaparelham. do SUS – REFORSUS
	87,35
	12,65
	40,83
	40,33
	263,8
	102,6

	PROFAE
	96,78
	3,22
	22,03
	12,10
	63,2
	31,1

	VIGISUS
	63,34
	36,66
	19,58
	6,12
	67,3
	25,5

	Erradicação do A. aegypti/FUNASA*
	79,38
	20,62
	51,87
	22,69*
	24,9
	19,0

	Controle de Endemias – FUNASA
	93,96
	6,04
	63,50
	22,69
	67,8
	46,4

	Saneamento Básico da FUNASA
	59,69
	40,31
	18,66
	3,47
	127,6
	58,0

	Emendas Parlamentares – FUNASA
	67,37
	32,63
	0,14
	0,00
	188,7
	77,1

	Todos os Itens Min. da Saúde
	96,05
	3,95
	85,02
	42,46
	3.250,2
	1.869,4

	*EM 2002 O ÍTEM ERRADICAÇÃO DO A. AEGYPTI FOI INCORPORADO A CONTROLE DE ENDEMIAS DA FUNASA.


3. CUMPRIMENTO DA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 29

A COFIN/CNS considera importante ser priorizada a homologação e disseminação da Resolução N.º 316 do CNS.
Na forma como se encontra, a Resolução Nº 316 poderá ser o referencial básico para os procedimentos dos Tribunais de Contas e do Ministério Público, servindo também de subsídio para elaboração da Lei Complementar prevista na EC Nº 29.

Persistem questões não abordadas na Resolução e que necessariamente deverão fazer parte da Lei de Regulamentação da EC Nº 29, tais como:

· Aplicação de recursos (empenhado, liquidado ou pago?);

· Tratamento a ser dado a Restos a Pagar;

· Procedimentos para recomposição das Dotações e da Execução Orçamentária e Financeira em caso de descumprimento da EC Nº 29;

· Procedimentos em relação aos recursos que não sejam aplicados através dos Fundos de Saúde;

· Sistemática e periodicidade de repasses financeiros aos Fundos de Saúde, sobretudo dos recursos referentes a Restos a Pagar;

· Contingenciamento orçamentário e financeiro e ou cancelamento de recursos vinculados constitucionalmente pela EC Nº 29.

Nesse sentido é importante mobilizar os atores que participaram da elaboração do documento “Parâmetros Consensuais Sobre a Implementação e Regulamentação da EC N.º 29”, tais como: ATRICON, Ministério Público Federal, Tribunais de Contas, Comissão de Assuntos Sociais do Senado, Comissão de Seguridade Social da Câmara, Secretarias do Ministerio da Saúde, CONASEMS e CONASS.

4 – SIOPS – Sistema de Informação Sobre Orçamentos Públicos em Saúde

O SIOPS, proposta originária do Conselho Nacional de Saúde, em 1993, foi considerado relevante para a Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão – PFDC – quando da instalação dos Inquéritos Civis Públicos números 001/94 e 002/94 sobre o Funcionamento e sobre o Financiamento do SUS.  

Até 1998 a Procuradoria foi juntamente com o DATASUS e o Conselho Nacional de Saúde responsável por manter acesa a idéia da construção do SIOPS. A partir de 1998 houve uma maior interação entre a Procuradoria e o Ministério da Saúde para viabilizar a formalização do SIOPS. 

Em 30 de abril de 1999 foi baixada Portaria Interministerial nº 529 assinada pelo Ministro da Saúde e pelo Procurador Geral da República designando uma equipe para desenvolver o projeto de implantação do SIOPS. 

Em 11 de outubro de 2000 nova Portaria Conjunta nº 1163 estruturou o SIOPS e criou a Câmara Técnica de Orientação e Avaliação composta de 12 membros sendo um representante do Conselho Nacional de Saúde.  

Nesta última portaria está prevista também a constituição de Núcleos Estaduais de Apoio ao SIOPS.

A COFIN/CNS considera fundamental a manutenção das condições de pleno funcionamento do SIOPS como instrumento importante para o Controle Social, para as Decisões Gerenciais e para análise do Financiamento do SUS, em especial para o controle do cumprimento da Emenda Constitucional nº 29.

Desde meados de 2001 tem havido o comparecimento de técnicos do SIOPS às reuniões da COFIN/CNS e o representante do CNS na Câmara Técnica tem comparecido a todas as reuniões. 

A partir deste mês, maio de 2002, o SIOPS passou a ser representado formalmente nas reuniões da COFIN/CNS, tendo sido indicados Marcelo Gouvêa e Hugo Vocurca.

Na 120ª Reunião Ordinária foram apresentados os dados disponíveis sobre a situação dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, relativamente ao financiamento do SUS. Periodicamente, serão reapresentados os dados atualizados das 3 (três) esferas de poder. Está sendo inicializada a coleta de dados sobre o ano de 2001 e o primeiro semestre de 2002.
5 - SUGESTÕES E ENCAMINHAMENTOS AO PLENÁRIO

A Comissão sugere ao plenário do CNS que:

5.1 – Reitere a necessidade de agilizar a homologação da Resolução N.º 316.

5.2 – Determine a Coordenação Geral do Conselho desencadear o processo de discussão sobre os tópicos da regulamentação da EC N.º 29, conforme descrito no item 3 deste relatório.

5.3 Aprove como pauta prioritária, da próxima Reunião Ordinária, a discussão sobre o Orçamento do Ministerio da Saúde para 2003. Devendo para tanto ser solicitado a Área Técnica do Ministério da Saúde o conjunto de insumos que permita análise pela COFIN/CNS em tempo hábil, ou seja, anterior a Reunião Ordinária, para que não seja necessária a convocação de uma Reunião Extraordinária em Agosto.

5.4 - Aprove o presente relatório e as sugestões nele contidas considerando-o bem como, o material de apoio a sua apresentação como anexos à ata da presente reunião.

Brasília - DF, 03 de julho de 2002.

PROF. ELIAS ANTÔNIO JORGE

Coordenador Adjunto da Comissão do CNS

de Orçamento e Financiamento - COFIN/CNS
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